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         Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais

Missão

Exercer o controle externo da gestão dos recursos públicos de forma eficiente, eficaz e efetiva, em benefício da sociedade.

Visão

Ser instituição de referência na garantia do direito da sociedade à regular e efetiva gestão dos recursos públicos.

Valores
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1.913
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11.667
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Tribunal Plano

1ª Câmara

2ª Câmara

3ª Câmara

4ª Câmara

Processos Apreciados ou Julgados

Ética, justiça, efetividade, transparência e compromisso social.

Apresentação



O egrégio Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais apresenta à augusta Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais e à Sociedade o relatório de suas atividades no exercício de 2005, em conformidade com as disposições do § 4º do art. 76 da Constituição Mineira de 1989 c/c o disposto no inciso XXV do art. 17 da Lei Complementar 33/94.



No ano de 2005, foram registrados 12.984 (doze mil, novecentos e oitenta e quatro) novos processos de naturezas diversas, conforme Tabela 2 de fls. 11. As Diretorias Técnicas, entre exames e reexames, movimentaram 32.817 (trinta e dois mil, oitocentos e dezessete) processos, consoante demonstrado na Tabela 3 de fls. 12.



A seu turno, os Conselheiros-Relatores examinaram 54.054 (cinqüenta e quatro mil e cinqüenta e quatro) processos, dos quais 25.118 (vinte e cinco mil, cento e dezoito) foram apreciados pelo egrégio Tribunal Pleno ou pelas colendas Câmaras, a teor da discriminação constante da Tabela 9 de fls. 36.



Relativamente à fiscalização in loco, destaco a realização de 640 (seiscentos e quarenta) auditorias e inspeções em órgãos e entidades das Administrações direta e indireta estadual e municipal (fls. 13 a 31), em cumprimento ao plano anual e, ainda, para apuração de denúncias e representações encaminhadas ao egrégio Tribunal de Contas.



E ainda: foram efetivadas visitas técnicas em 373 (trezentos e setenta e três) Municípios e o cadastramento de 716 (setecentas e dezesseis) obras públicas paralisadas, em conformidade com o Plano de Cadastramento de Obras Públicas Paralisadas.
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Para capacitar e aperfeiçoar o seu corpo técnico e, por conseguinte, aprimorar o exercício do controle externo, ressalto a aprovação de novos projetos pedagógicos a serem implementados em 2006, pela Escola de Contas e Capacitação Prof. Pedro Aleixo, com vistas à realização do I Curso de Especialização e Capacitação em Controle Externo da Gestão Pública Contemporânea e do I Curso de Especialização e Capacitação em Avaliação dos Resultados da Gestão Pública (Auditoria Operacional).



Além disso, merecem destaque, também, as ações pedagógicas direcionadas aos entes jurisdicionados, sobretudo nos seguintes eventos realizados em parceria com a Associação Mineira de Municípios: Seminário de Controle Interno, Seminário de Licitação e Contrato Administrativo, Seminário de Controle Interno Municipal, este com a participação o Tribunal de Contas da União, da Auditoria-Geral do Estado e da Controladoria Geral da União.



Por fim, na área de tecnologia da informação, em que pese os parcos recursos de capital liberados em 2005, além do aprimoramento dos técnicos e do parque tecnológico, saliento a disponibilização do SISOBRAS – Sistema de Cadastramento de Obras Paralisadas –, que permite aos gestores informarem as obras públicas paralisadas em seus Municípios.



Ainda nessa área, e a partir do aludido Sistema Informatizado, destaco a disponibilização,  via web  –  no ícone Fiscalizando com o TCE/Espaço  do Cidadão  –, dos sistemas: Programa Obra Cidadã e Relatório de Obras Inacabadas, com a finalidade de ampliar os canais de comunicação entre o Tribunal de Contas e a Sociedade.



Esse é o escorço do conteúdo do presente relatório, que demonstra de forma minudente as principais informações e dados relacionados às atividades desenvolvidas pelo egrégio Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, no curso do exercício de 2005.

Eduardo Carone Costa

Presidente
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RESUMO 

-
Processos autuados: 12.894
-
Processos examinados pelos Conselheiros Relatores: 54.054

-
Processos examinados pelas Diretorias Técnicas: 32.817

· Auditorias e Inspeções realizadas: 640

· Cadastramento de obras paralisadas no Estado: 716, em 373 municípios

-
Processos apreciados: 25.118
-
Recursos apreciados: 119
-
Acórdãos proferidos: 4.924
-
Notificação  a  1.050  gestores  para  pagamento  de  multas  no  valor  de            R$ 768.617,78, e para restituição de débito no total de R$ 4.460.603,57.

-
Processos encaminhados ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas: 523
-
Certidões de débito/multa encaminhadas ao Ministério Público junto ao Tribunal de  Contas,  nos  valores  de  R$ 804.217,93,  relativas  a  multas,  e  de           R$ 22.788.012,84, relativas a débitos.

-
Certidões de débito/multa encaminhadas pelo Ministério Público junto ao Tribunal de Contas à Advocacia Geral do Estado - AGE e entes jurisdicionados, para cobrança,  nos  valores  de  R$ 742.634,94,  relativas  a  multas,  e  de              R$ 10.950.155,38, relativas a débitos.

-
Capacitação: Destaque para a conclusão do Programa de Pós-Graduação de 2005 e desenvolvimento de novos projetos pedagógicos para o exercício de 2006. 
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Planejamento e Desenvolvimento Organizacional: Implementação do Plano Estratégico definido para o período 2004-2008. Destaque para a constituição da Unidade de Execução Local – UEL, responsável pela coordenação e gerenciamento do Projeto PROMOEX.
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1 Competência, Organização e Jurisdição do Tribunal de Contas

1.1 Competência

A Constituição Estadual conferiu ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais as seguintes competências, nos termos do art. 76:

I - apreciar as contas prestadas anualmente pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento;

II - julgar as contas dos administradores e demais responsáveis por dinheiro, bem ou valor públicos, de órgão de qualquer dos Poderes ou de entidade da administração indireta, facultado valer-se de certificado de auditoria passado por profissional ou entidade habilitados na forma da lei e de notória idoneidade técnica;

III - fixar a responsabilidade de quem tiver dado causa à perda, extravio ou outra irregularidade de que tenha resultado prejuízo ao Estado ou à entidade da administração indireta;

IV - promover a tomada de contas, nos casos em que não tenham sido prestadas no prazo legal;

V - apreciar, para fim de registro, a legalidade dos atos de admissão de pessoal, a qualquer título, pelas administrações direta e indireta, excluídas as nomeações para cargo de provimento em comissão ou para função de confiança;

VI - apreciar, para fim de registro, a legalidade dos atos de concessão de aposentadoria, reforma e pensão, ressalvadas as melhorias posteriores que não tenham alterado o fundamento legal do ato concessório;

VII - realizar, por iniciativa própria, ou a pedido da Assembléia Legislativa ou de comissão sua, inspeção e auditoria de natureza contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial em órgão de qualquer dos Poderes e em entidade da administração indireta;

VIII - emitir parecer, quando solicitado pela Assembléia Legislativa, sobre empréstimo e operação de crédito que o Estado realize, e fiscalizar a aplicação dos recursos deles resultantes;

IX - emitir, na forma da lei, parecer em consulta sobre matéria que tenha repercussão financeira, contábil, orçamentária, operacional e patrimonial;

X - fiscalizar as contas estaduais das empresas, incluídas as supranacionais, de cujo capital social o Estado participe de forma direta ou indireta, nos termos do ato constitutivo ou de tratado;

XI - fiscalizar a aplicação de quaisquer recursos repassados ou recebidos pelo Estado, por força de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere;

XII - prestar as informações solicitadas pela Assembléia Legislativa, no mínimo por um terço de seus membros, ou por comissão sua, sobre assunto de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, e sobre os resultados de auditoria e inspeção realizadas em órgão de qualquer dos Poderes ou entidades da administração indireta;

XIII - aplicar ao responsável, em caso de ilegalidade de despesa ou irregularidade de contas, a sanção prevista em lei, que estabelecerá, entre outras cominações, multa proporcional ao dano causado ao erário;

XIV - examinar a legalidade de ato dos procedimentos licitatórios, de modo especial dos editais, das atas de julgamento e dos contratos celebrados;

XV - apreciar a legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade de contrato, convênio, ajuste ou instrumento congênere que envolvam concessão, cessão, doação ou permissão de qualquer natureza, a título oneroso ou gratuito, de responsabilidade do Estado, por qualquer de seus órgãos ou entidade da administração indireta;

XVI - estabelecer prazo para que o órgão ou entidade tome as providências necessárias ao cumprimento da lei, se apurada ilegalidade;

XVII - sustar, se não atendida, a execução do ato impugnado e comunicar a decisão à Assembléia Legislativa;

XVIII - representar ao Poder competente sobre irregularidade ou abuso apurados;

XIX - acompanhar e fiscalizar a aplicação das disponibilidades de caixa do Tesouro Estadual no mercado financeiro nacional de títulos públicos e privados de renda fixa, e sobre ela emitir parecer para apreciação da Assembléia Legislativa.

Além dessas competências, outras atribuições têm sido conferidas aos Tribunais de Contas por meio de normas infraconstitucionais, entre as quais se destacam a Lei Federal n. 8.666, de 21 de junho de 1993, a Lei Complementar Federal n. 101, de 4 de maio de 2000, e a Lei Federal n. 10.028, de 19 de outubro de 2000:


- Lei n. 8.666:

Art. 113. O controle das despesas decorrentes dos contratos e demais instrumentos regidos por esta Lei será feito pelo Tribunal de Contas competente, na forma da legislação pertinente, ficando os órgãos interessados da Administração responsáveis pela demonstração da legalidade e regularidade da despesa e execução, nos termos da Constituição e sem prejuízo do sistema de controle interno nela previsto.

§ 1º Qualquer licitante, contratado ou pessoa física ou jurídica poderá representar ao Tribunal de Contas ou aos órgãos integrantes do sistema de controle interno contra irregularidades na aplicação desta Lei, para os fins do disposto neste artigo.

§ 2º Os Tribunais de Contas e os órgãos integrantes do sistema de controle interno poderão solicitar para exame, antes da abertura das propostas, cópia de edital de licitação já publicado, obrigando-se os órgãos ou entidades da Administração interessada à adoção das medidas corretivas que, em função desse exame, lhes forem determinadas.


- Lei Complementar n. 101:

Art. 59. O Poder Legislativo, diretamente ou com o auxílio dos Tribunais de Contas, e o sistema de controle interno de cada Poder e do Ministério Público, fiscalizarão o cumprimento das normas desta Lei Complementar, com ênfase no que se refere a:

I - atingimento das metas estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias;

II - limites e condições para realização de operações de crédito e inscrição em Restos a Pagar;

III - medidas adotadas para o retorno da despesa total com o pessoal ao respectivo limite, nos termos dos arts. 22 e 23;

IV - providências tomadas, conforme o disposto no art. 31, para recondução dos montantes das dívidas consolidada e mobiliária aos respectivos limites;

V - destinação de recursos obtidos com a alienação de ativos, tendo em vista as restrições constitucionais e as desta Lei Complementar;

VI - cumprimento do limite de gastos totais dos legislativos municipais, quando houver.

§ 1º Os Tribunais de Contas alertarão os Poderes ou órgãos referidos no art. 20 quando constatarem:

I - a possibilidade de ocorrência das situações previstas no inciso II do art. 4º e no art. 9º;

II - que o montante da despesa total com pessoal ultrapassou 90% (noventa por cento) do limite;

III - que os montantes das dívidas consolidada e mobiliária, das operações de crédito e da concessão de garantia se encontram acima de 90% (noventa por cento) dos respectivos limites;

IV - que os gastos com inativos e pensionistas se encontram acima do limite definido em lei;

V - fatos que comprometam os custos ou os resultados dos programas ou indícios de irregularidades na gestão orçamentária.

§ 2º Compete ainda aos Tribunais de Contas verificar os cálculos dos limites da despesa total com pessoal de cada Poder e órgão referido no art. 20.

§ 3º O Tribunal de Contas da União acompanhará o cumprimento do disposto nos §§ 2º, 3º e 4º do art. 39.


- Lei n. 10.028:

Art. 5º Constitui infração administrativa contra as leis de finanças públicas:

I - deixar de divulgar ou de enviar ao Poder Legislativo e ao Tribunal de Contas o relatório de gestão fiscal, nos prazos e condições estabelecidos em lei;

II - propor lei de diretrizes orçamentárias anual que não contenha as metas fiscais na forma da lei;

III - deixar de expedir ato determinando limitação de empenho e movimentação financeira, nos casos e condições estabelecidas em lei;

IV - deixar de ordenar ou de promover, na forma e nos prazos da lei, a execução de medida para redução do montante da despesa total com pessoal que houver excedido a repartição por Poder do limite máximo.

§ 1º A infração prevista neste artigo e punida com multa de trinta por cento dos vencimentos anuais do agente que lhe der causa, sendo o pagamento da multa de sua responsabilidade pessoal.

§ 2º A infração a que se refere este artigo será processada e julgada pelo Tribunal de Contas a que competir a fiscalização contábil, financeira e orçamentária da pessoa jurídica de direito público envolvida.

1.2 Organização

O Tribunal de Contas compõe-se de sete Conselheiros. Completam a sua organização a Auditoria e o quadro próprio de pessoal dos seus serviços auxiliares.

O Tribunal é dividido em seis Câmaras, em conformidade com o disposto no art. 41 do Regimento Interno, aprovado pela Resolução n. 10, de 3 de julho de 1996, e alterado pela Resolução n. 8, de 18 de dezembro de 2002, publicada em 30 de janeiro de 2003 e retificada em 4 de fevereiro de 2003 e 26 de fevereiro de 2003, que acresceu duas Câmaras à composição do Tribunal de Contas, a serem implementadas. Cada Câmara é constituída por três membros, incluído o seu Presidente, observada a condição de efetividade. As Câmaras dispõem de Secretarias que têm por função secretariar as Sessões, assessorar o respectivo Presidente e promover o andamento dos processos.

Compete à Primeira e à Sexta Câmara decidir sobre processos pertinentes à fiscalização financeira, orçamentária, contábil, operacional e patrimonial dos Municípios, incluídas as entidades da Administração Indireta municipal, bem como denúncias ou representações sobre matéria decorrente de administração municipal, excetuada aquela atribuída às Segunda e Quinta Câmaras.

Compete à Segunda e à Quinta Câmara instruir e examinar conclusivamente a legalidade dos atos e procedimentos licitatórios, de modo especial dos editais, das atas de julgamento e dos contratos celebrados pelo Estado e pelos Municípios, e dos processos de dispensa e inexigibilidade de licitação e decidir sobre denúncias e representações decorrentes, bem como verificar a legalidade das cauções e fianças e autorizar a sua restituição, cabendo recurso da decisão ao Tribunal Pleno.

Compete à Terceira e à Quarta Câmara qualquer matéria não incluída expressamente na competência do Tribunal Pleno, da Primeira, da Segunda, da Quinta e da Sexta Câmaras.

O Tribunal dispõe de três Diretorias Técnicas: uma, responsável pela Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão do Estado, dos Municípios e da Administração Indireta Estadual e Municipal; outra, pela Análise Formal das Contas prestadas tanto na área estadual quanto municipal, bem como pelo exame de Contratos, Convênios, Licitações e Instrumentos Congêneres; e a terceira, incumbida de realizar Inspeções, Auditorias, Diligências e Tomada de Contas em todos os órgãos fiscalizados pelo Tribunal.

A Escola de Contas e Capacitação “Professor Pedro Aleixo”, subordinada à Presidência, tem por função específica promover curso de pós-graduação lato sensu, ministrar cursos de aperfeiçoamento profissional, patrocinar ciclos de conferências, seminários, palestras e outros eventos assemelhados.

A Diretoria-Geral, subordinada à Presidência, dirige, em nível superior, as atividades das Coordenadorias de Biblioteca, de Material, de Serviços Gerais, de Segurança, de Supervisão de Transportes e Arquivo-Geral, e gerencia também as atividades das Diretorias Administrativa, Médico-Odontológica, de Finanças, de Informática e da Secretaria-Geral do Tribunal. As atribuições dessas áreas estão fixadas na Resolução n. 7, de 11 de novembro de 1998, desta Casa, modificada pela Resolução n. 2, de 16 de fevereiro de 2005.

1.3 Jurisdição

O Tribunal de Contas é órgão de controle externo das Administrações Públicas estadual e municipal, tem sede na Capital e jurisdição em todo o território do Estado de Minas Gerais, sobre as pessoas e matérias sujeitas a sua competência.

O controle externo compreende a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado e do Município e das entidades das respectivas Administrações Indiretas, conforme demonstrado na Tabela 1.

Tabela 1

Entes Fiscalizados

	Discriminação
	Quantidade

	ÓRGÃOS E ENTIDADES ESTADUAIS
	126

	Administração Direta
	32

	Administração Indireta
	94

	ÓRGÃOS E ENTIDADES MUNICIPAIS
	2.127

	Total
	2.253


Fonte: DAC.

2 Atividades de controle externo

2.1 Processos Autuados 

Os expedientes remetidos ao Tribunal de Contas são autuados e formalizados em processos, que são distribuídos conforme os critérios de publicidade, alternatividade e sorteio, e classificados nos termos do art. 54 do seu Regimento Interno.

A Tabela 2 apresenta a quantidade de processos autuados durante o exercício de 2005.

Tabela 2
Processos Autuados 

	Tipo de Processo
	Autuados

	Agravo
	3

	Aposentadoria/Apostila/Pensão/Reforma
	5036

	Assunto Administrativo
	459

	Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
	36

	Balancete Mensal
	1

	Balanço Geral
	1

	Consulta
	288

	Contrato/Convênio/Termo de Parceria
	9

	Denúncia/Representação
	306

	Licitação
	56

	Incidente Processual
	1

	Inspeção/Auditoria
	578

	Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas Municipais
	4

	Prestação de Contas de Convênio
	7

	Prestação de Contas de Exercício
	128

	Prestação de Contas Municipal
	2132

	Processo Administrativo
	3197

	Recurso Administrativo
	32

	Recurso de Reconsideração
	261

	Recurso de Rescisão
	9

	Recurso de Revisão
	191

	Recurso Inominado
	1

	Restituição de Caução
	20

	Tomada de Contas Especial
	138

	Total
	12.894


Fonte: Corregedoria e Secretaria-Geral - Coordenadoria de Área de Protocolo.

2.2 Controle externo exercido pelas Diretorias Técnicas

2.2.1 Processos e Documentos Examinados/Reexaminados

Para evidenciar o trabalho executado em 2005, demonstra-se, na Tabela 3, o quantitativo dos processos examinados durante o exercício de 2005..

Tabela 3
Processos Examinados/Reexaminados

	Tipo de Processo
	Quantidade

	Assunto Administrativo
	15

	Aposentadoria/Apostila/Pensão/Reforma
	24.589   

	Atos de Admissão e Movimentação de Pessoal
	308

	Atos de Gestão
	1

	Balancete Mensal
	179

	Balanço Geral
	21

	Consulta
	8

	Contrato/Convênio/Acordo/Termo Aditivo
	1.678

	Denúncia/Representação
	339

	Inspeção/Auditoria
	921

	Julgamento da Legalidade dos Atos das Despesas Municipais
	32

	Levantamento de Fiança
	1

	Licitação
	114

	Prestação de Contas de Convênio / Ordenadores
	399

	Prestação de Contas de Exercício
	305

	Prestação de Contas Municipal/Estadual
	2614

	Processo Administrativo
	856

	Recurso de Reconsideração
	37

	Recurso de Rescisão 
	4   

	Recurso de Revisão
	183

	Restituição de Caução
	18

	Tomada de Contas
	61

	Tomada de Contas Especial
	134

	Total
	32.817


Fonte: DAARP, DAC e DAE.
2.2.2 Auditorias e Inspeções

O Tribunal, para exercer a função fiscalizadora, realiza auditorias, inspeções, levantamentos e acompanhamentos, instrumentos previstos na Constituição Mineira e regulados pelo Regimento Interno e pela Resolução TC 10/98. As auditorias têm por objetivo propiciar conhecimento geral dos órgãos e entidades da Administração direta, indireta e fundacional dos Poderes do Estado e dos Municípios e avaliar suas operações, atividades e sistemas de gerenciamento e controle interno, bem como a execução e os resultados alcançados pelos programas de governo, devendo ser ordenadas pelo Tribunal Pleno.

A seu turno, as inspeções, que podem ser determinadas pelo Presidente, em linhas gerais, objetivam verificar a legalidade, legitimidade, economicidade e razoabilidade dos atos resultantes de receita e despesa, incluídos os de aposentadoria, reforma e pensão; da aplicação de recursos repassados ou recebidos por força de convênio, acordo, ajuste ou instrumento congênere; e da compatibilidade da execução físico-financeira dos programas de trabalho com os respectivos instrumentos de planejamento e execução orçamentária.

Além disso, as inspeções também têm por objetivo apurar denúncias e suprir omissões, falhas ou dúvidas e esclarecer aspectos atinentes a atos, documentos ou processos em exame.

As ações de controle externo foram implementadas conforme o “Plano Anual de Inspeções Ordinárias e Auditorias”, aprovado pelo Presidente para vigorar em 2005, que definiu como escopo das inspeções ordinárias, no Poder Executivo Municipal, a análise das receitas e despesas dos setores de saúde e educação, a análise da inscrição de despesas em Restos a Pagar e correspondentes disponibilidades financeiras, Tomada de Contas na Tesouraria e verificação das aplicações financeiras. No último trimestre do ano, foi elaborado o “Plano Anual de Inspeções Ordinárias e Auditorias na Administração Pública Estadual” para o exercício de 2006.

No exercício de 2005, foram realizadas 640 auditorias e inspeções em órgãos e entidades das Administrações Direta e Indireta estadual e municipal, detalhadas nas Tabelas 4 a 8. 

Tabela 4
Inspeções / Auditorias Estaduais - Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial

	Órgão
	Finalidade

	INSPEÇÕES ORDINÁRIAS

	Administração de Estádios do Estado de Minas Gerais (ADEMG)
	Verificar situação contábil-financeira e controle interno.

	Advocacia Geral do Estado
	Examinar despesas com diárias de viagem.

	Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais (CODEMIG)
	Verificar situação contábil-financeira.

	Companhia de Saneamento de Minas Gerais (COPASA)
	Verificar licitações e contratos.*

	Corpo de Bombeiros Militar de Minas Gerais
	Examinar licitações e contratos.

	Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais (DER)
	Verificar licitações e contratos.

	Departamento Estadual de Telecomunicações de Minas Gerais (DETEL)
	Verificar situação contábil-financeira e controles internos.

	Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais(EPAMIG)
	Verificar situação contábil-financeira.

	Fundação Centro de Hematologia e Hemoterapia de Minas Gerais (HEMOMINAS)
	Analisar situação contábil-financeira e controle interno.

	Fundação Ezequiel Dias (FUNED)
	Verificar licitações e contratos.*

	Fundação Hospitalar do Estado de Minas Gerais (FHEMIG)
	Verificar área de Pessoal.

	Fundação João Pinheiro
	Verificar licitações e contratos.

	Fundo de Incentivo à Industrialização (FIND)
	Avaliar desempenho do Fundo.

	Fundo Estadual de Desenvolvimento de Transportes (FUNTRANS)
	Avaliar desempenho do Fundo.

	Instituto de Desenvolvimento Industrial de Minas Gerais (INDI)
	Verificar situação contábil-financeira.

	Loteria do Estado de Minas Gerais (LEMG)
	Verificar licitações e contratos.

	Loteria do Estado de Minas Gerais (LEMG)
	Verificar situação contábil-financeira.

	Minas Gerais Administração e Serviços S/A (MGS)
	Avaliar área de pessoal e controle interno.*

	Rádio Inconfidência
	Verificar licitações e contratos.

	Secretaria de Estado de Defesa Social
	Examinar convênios, prestações de contas e termos aditivos.*

	Secretaria de Estado de Desenvolvimento Regional e Política Urbana
	Avaliar a atividade-fim “Posto de Serviço Integrado Urbano – PSIU”.*

	Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 
	Verificar licitações e contratos.

	Secretaria de Estado do Governo
	Examinar despesas de “Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica” na atividade “Divulgação Governamental”.

	INSPEÇÕES EXTRAORDINÁRIAS

	Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais (BDMG)
	Analisar contratos com o IBAM.

	Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG)
	Verificar licitações e respectivos contratos de prestação de serviços de advocacia contenciosa.*

	Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG)
	Verificar Concorrência Programa Luz para Todos.

	Companhia Energética de Minas Gerais (CEMIG)
	Verificar doação de veículos.

	Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais (CODEMIG)
	Verificar rescisão de contrato com o Consórcio Santa Bárbara /Tropical e nova licitação.

	Companhia de Habitação de Minas Gerais (COHAB)
	Verificar Convênio COHAB/DEOP.

	Diversos Órgãos / Entidades
	Levantamento físico-financeiro de precatórios.

	Fundação Estadual do Meio Ambiente (FEAM)
	Verificar Representação encaminhada pelo TCU, referente a desastre ambiental.*

	Instituto de Previdência Social do Estado de Minas Gerais (IPSEMG)
	Auditoria Operacional solicitada pela Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais.

	Secretaria de Estado de Assuntos Municipais (SEAM)
	Verificar convênio para aquisição de ambulâncias.*

	Secretaria de Estado de Defesa Social
	Verificar Representação contra pregões.*

	Secretaria de Estado da Educação
	Verificar aplicação de recursos para reforma e construção de escolas em Ribeirão das Neves.

	Secretaria de Estado da Fazenda
	Verificar contratos de manutenção de equipamentos de informática.

	Secretaria de Estado da Saúde
	Verificar informações complementares sobre transferência de recursos à União.

	Tribunal de Justiça
	Verificar contratação de pessoal.

	Tribunal de Justiça
	Verificar contrato firmado com a Casa da Moeda.*


Fonte: DAE.

(*) Inspeções já realizadas e cujos relatórios estão em fase de elaboração.

As inspeções ordinárias na Administração Estadual concluídas em 2005 correspondem a 78% do total de inspeções previstas no Plano Anual de Inspeções Ordinárias. As inspeções restantes - em número de cinco e já realizadas - serão concluídas no próximo ano, com a autuação dos respectivos processos, a partir da revisão final de seus relatórios, em fase de elaboração.

Conforme demonstrado na tabela 5, procedeu-se, em 2005, a 432 inspeções ordinárias municipais; a 85 inspeções extraordinárias, realizadas em cumprimento a determinações do Tribunal de Contas, objetivando a apuração de ocorrências oriundas de denúncias e representações; e a 15 inspeções especiais, que tiveram por finalidade suprir omissões, falhas ou dúvidas e esclarecer aspectos atinentes a atos, documentos ou processos em exame.

Tabela 5

Inspeções Municipais - Fiscalização Financeira, Orçamentária, Contábil, Operacional e Patrimonial

	Município
	Órgão/Entidade 

	INSPEÇÕES ORDINÁRIAS

	Abadia dos Dourados
	Prefeitura Municipal

	Abre Campo
	Prefeitura Municipal

	Aguanil
	Prefeitura Municipal

	Aiuruoca
	Prefeitura Municipal

	Alagoa
	Prefeitura Municipal

	Alfenas
	Prefeitura Municipal

	Almenara
	Prefeitura Municipal

	Alpercata
	Prefeitura Municipal

	Alterosa
	Prefeitura Municipal

	Alto Caparaó
	Prefeitura Municipal

	Alto Jequitibá
	Prefeitura Municipal

	Alto Rio Doce
	Prefeitura Municipal

	Alvorada de Minas
	Prefeitura Municipal

	Amparo do Serra
	Prefeitura Municipal

	Angelândia
	Prefeitura Municipal

	Antônio Carlos
	Prefeitura Municipal

	Antônio Dias
	Prefeitura Municipal

	Antônio Prado de Minas
	Prefeitura Municipal

	Aracitaba
	Prefeitura Municipal

	Araguari
	Prefeitura Municipal

	Araporã
	Prefeitura Municipal

	Arapuá
	Prefeitura Municipal

	Araxá
	Prefeitura Municipal

	Arceburgo
	Prefeitura Municipal

	Areado
	Prefeitura Municipal

	Aricanduva
	Prefeitura Municipal

	Arinos
	Prefeitura Municipal

	Astolfo Dutra
	Prefeitura Municipal

	Ataléia
	Prefeitura Municipal

	Augusto de Lima
	Prefeitura Municipal

	Baependi
	Prefeitura Municipal

	Bandeira
	Prefeitura Municipal

	Barbacena
	SIMPAS

	Barbacena
	Prefeitura Municipal

	Barroso
	Prefeitura Municipal

	Bela Vista de Minas
	Prefeitura Municipal

	Belo Horizonte
	Prefeitura Municipal

	Berizal
	Prefeitura Municipal

	Bertópolis
	Prefeitura Municipal

	Betim
	Prefeitura Municipal

	Boa Esperança
	Prefeitura Municipal

	Bocaiúva
	Prefeitura Municipal

	Bom Jesus da Penha
	Prefeitura Municipal

	Bom Jesus do Galho
	Prefeitura Municipal

	Bonfim
	Prefeitura Municipal

	Buenópolis
	Prefeitura Municipal

	Bugre
	Prefeitura Municipal

	Bugre
	Prefeitura Municipal

	Buritis
	Prefeitura Municipal

	Cachoeira da Prata
	Prefeitura Municipal

	Cachoeira de Minas
	Prefeitura Municipal

	Cachoeira Dourada
	Prefeitura Municipal

	Caiana
	Prefeitura Municipal

	Camacho
	Prefeitura Municipal

	Camanducaia
	Prefeitura Municipal

	Cambuquira
	Prefeitura Municipal

	Campanário
	Prefeitura Municipal

	Campanha
	Prefeitura Municipal

	Campina Verde
	Prefeitura Municipal

	Campo Belo
	Prefeitura Municipal

	Campo do Meio
	Prefeitura Municipal

	Campo Florido
	Prefeitura Municipal

	Campos Gerais
	Prefeitura Municipal

	Candeias
	Prefeitura Municipal

	Cantagalo
	Prefeitura Municipal

	Caparão
	Prefeitura Municipal

	Capelinha
	Prefeitura Municipal

	Capinópolis
	Prefeitura Municipal

	Capitão Andrade
	Prefeitura Municipal

	Capitão Enéas
	Prefeitura Municipal

	Caraí
	Prefeitura Municipal

	Caranaíba
	Prefeitura Municipal

	Carangola
	Prefeitura Municipal

	Caratinga
	Prefeitura Municipal

	Careaçu
	Prefeitura Municipal

	Carlos Chagas
	Prefeitura Municipal

	Carmo de Minas
	Prefeitura Municipal

	Carmo do Rio Claro
	Prefeitura Municipal

	Carneirinho
	Prefeitura Municipal

	Carvalhópolis
	Prefeitura Municipal

	Carvalhos
	Prefeitura Municipal

	Catas Altas da Noruega
	Prefeitura Municipal

	Caxambu
	Prefeitura Municipal

	Central de Minas
	Prefeitura Municipal

	Centralina
	Prefeitura Municipal

	Chalé
	Prefeitura Municipal

	Chiador
	Prefeitura Municipal

	Cipotânea
	Prefeitura Municipal

	Claro dos Poções
	Prefeitura Municipal

	Coluna
	Prefeitura Municipal

	Comendador Gomes
	Prefeitura Municipal

	Comercinho
	Prefeitura Municipal

	Conceição da Aparecida
	Prefeitura Municipal

	Conceição da Barra de Minas
	Prefeitura Municipal

	Conceição de Ipanema
	Prefeitura Municipal

	Conceição do Mato Dentro
	Prefeitura Municipal

	Conceição do Rio Verde
	Prefeitura Municipal

	Confins
	Prefeitura Municipal

	Congonhal
	Prefeitura Municipal

	Congonhas do Norte
	Prefeitura Municipal

	Contagem
	Prefeitura Municipal

	Coqueiral
	Prefeitura Municipal

	Cordislândia
	Prefeitura Municipal

	Corinto
	Prefeitura Municipal

	Coroaci
	Prefeitura Municipal

	Coromandel
	Prefeitura Municipal

	Coronel Fabriciano
	Prefeitura Municipal

	Coronel Murta
	Prefeitura Municipal

	Coronel Xavier Chaves
	Prefeitura Municipal

	Córrego Novo
	Prefeitura Municipal

	Couto de Magalhães de Minas
	Prefeitura Municipal

	Cristais
	Prefeitura Municipal

	Cristália
	Prefeitura Municipal

	Cristiano Otoni
	Prefeitura Municipal

	Crucilândia
	Prefeitura Municipal

	Cruzília
	Prefeitura Municipal

	Curvelo
	Prefeitura Municipal

	Datas
	Prefeitura Municipal

	Delfim Moreira
	Prefeitura Municipal

	Desterro de Entre Rios
	Prefeitura Municipal

	Desterro do Melo
	Prefeitura Municipal

	Diamantina
	Prefeitura Municipal

	Divino
	Prefeitura Municipal

	Divino das Laranjeiras
	Prefeitura Municipal

	Divinolândia de Minas
	Prefeitura Municipal

	Divisa Nova
	Prefeitura Municipal

	Divisópolis
	Prefeitura Municipal

	Dom Joaquim
	Prefeitura Municipal

	Dores de Campos
	Prefeitura Municipal

	Douradoquara
	Prefeitura Municipal

	Durandé
	Prefeitura Municipal

	Elói Mendes
	Prefeitura Municipal

	Engenheiro Caldas
	Prefeitura Municipal

	Engenheiro Navarro
	Prefeitura Municipal

	Entre Folhas
	Prefeitura Municipal

	Entre Rios de Minas
	Prefeitura Municipal

	Espera Feliz
	Prefeitura Municipal

	Espinosa
	Prefeitura Municipal

	Espírito Santo do Dourado
	Prefeitura Municipal

	Estrela Dalva
	Prefeitura Municipal

	Ewbanck da Câmara
	Prefeitura Municipal

	Extrema
	Prefeitura Municipal

	Fama
	Prefeitura Municipal

	Faria Lemos
	Prefeitura Municipal

	Felício dos Santos
	Prefeitura Municipal

	Felizburgo
	Prefeitura Municipal

	Fernandes Tourinho
	Prefeitura Municipal

	Formoso
	Prefeitura Municipal

	Fortaleza de Minas
	Prefeitura Municipal

	Fortuna de Minas
	Prefeitura Municipal

	Francisco Dumont
	Prefeitura Municipal

	Francisco Sá
	Prefeitura Municipal

	Frei Gaspar
	Prefeitura Municipal

	Frei Lagonegro
	Prefeitura Municipal

	Fronteira
	Prefeitura Municipal

	Frutal
	Prefeitura Municipal

	Gonçalves
	Prefeitura Municipal

	Gonzaga
	Prefeitura Municipal

	Gouveia
	Prefeitura Municipal

	Governador Valadares
	FUSOBRAS

	Governador Valadares
	Prefeitura Municipal

	Grão Mogol
	Prefeitura Municipal

	Grupiara
	Prefeitura Municipal

	Guanhães
	Prefeitura Municipal

	Guapé
	Prefeitura Municipal

	Guaranésia
	Prefeitura Municipal

	Guarani
	Prefeitura Municipal

	Guarda-Mor
	Prefeitura Municipal

	Guaxupé
	Prefeitura Municipal

	Heliodora
	Prefeitura Municipal

	Iapu
	Prefeitura Municipal

	Ibertioga
	Prefeitura Municipal

	Ibiracatu
	Prefeitura Municipal

	Icaraí de Minas
	Prefeitura Municipal

	Igaratinga
	Prefeitura Municipal

	Ilicínea
	Prefeitura Municipal

	Inhapim
	Prefeitura Municipal

	Inhaúma
	Prefeitura Municipal

	Inimutaba
	Prefeitura Municipal

	Ipaba
	Prefeitura Municipal

	Ipanema
	Prefeitura Municipal

	Ipiaçu
	Prefeitura Municipal

	Ipuiúna
	Prefeitura Municipal

	Itabirito
	Prefeitura Municipal

	Itaguara
	Prefeitura Municipal

	Itaipé
	Prefeitura Municipal

	Itamarandiba
	Prefeitura Municipal

	Ítambacuri
	Prefeitura Municipal

	Itamonte
	Prefeitura Municipal

	Itanhandu
	Prefeitura Municipal

	Itanhomi
	Prefeitura Municipal

	|Itaobim
	Prefeitura Municipal

	Itapagipe
	Prefeitura Municipal

	Itapecerica
	Prefeitura Municipal

	Itatiaiuçu
	Prefeitura Municipal

	Itaú de Minas
	Prefeitura Municipal

	Itaveraba
	Prefeitura Municipal

	Itinga
	Prefeitura Municipal

	Ituiutaba
	Prefeitura Municipal

	Itumirim
	Prefeitura Municipal

	Iturama
	Prefeitura Municipal

	Itutinga
	Prefeitura Municipal

	Jacinto
	Prefeitura Municipal

	Jaguaraçu
	Prefeitura Municipal

	Jaíba
	Prefeitura Municipal

	Japonvar
	Prefeitura Municipal

	Jeceaba
	Prefeitura Municipal

	Jequeri
	Prefeitura Municipal

	Jequitaí
	Prefeitura Municipal

	Jesuânia
	Prefeitura Municipal

	João Monlevade
	Prefeitura Municipal

	João Pinheiro
	Prefeitura Municipal

	Joaquim Felício
	Prefeitura Municipal

	José Raydan
	Prefeitura Municipal

	Juruaia
	Prefeitura Municipal

	Lagoa dos Patos
	Prefeitura Municipal

	Lagoa Santa
	Prefeitura Municipal

	Lajinha
	Prefeitura Municipal

	Lambari
	Prefeitura Municipal

	Lamim
	Prefeitura Municipal

	Leandro Ferreira
	Prefeitura Municipal

	Liberdade
	Prefeitura Municipal

	Limeira do Oeste
	Prefeitura Municipal

	Lontra
	Prefeitura Municipal

	Luminárias
	Prefeitura Municipal

	Machacalis
	Prefeitura Municipal

	Machado
	Prefeitura Municipal

	Madre de Deus de Minas
	Prefeitura Municipal

	Manhuaçu
	Prefeitura Municipal

	Manhumirim
	Prefeitura Municipal

	Mantena
	Prefeitura Municipal

	Mar de Espanha
	Prefeitura Municipal

	Mariana
	Prefeitura Municipal

	Marilac
	Prefeitura Municipal

	Marliéria
	Prefeitura Municipal

	Marmelópolis
	Prefeitura Municipal

	Martins Soares
	Prefeitura Municipal

	Mata Verde
	Prefeitura Municipal

	Materlândia
	Prefeitura Municipal

	Matipó
	Prefeitura Municipal

	Matutina
	Prefeitura Municipal

	Medina
	Prefeitura Municipal

	Mercês
	Prefeitura Municipal

	Miraí
	Prefeitura Municipal

	Monjolos
	Prefeitura Municipal

	Monsenhor Paulo
	Prefeitura Municipal

	Monte Alegre de Minas
	Prefeitura Municipal

	Monte Azul
	Prefeitura Municipal

	Monte Belo
	Prefeitura Municipal

	Monte Carmelo
	Prefeitura Municipal

	Munhoz
	Prefeitura Municipal

	Muzambinho
	Prefeitura Municipal

	Nacip Raydan
	Prefeitura Municipal

	Nanuque
	Prefeitura Municipal

	Natércia
	Prefeitura Municipal

	Nazareno
	Prefeitura Municipal

	Nepomuceno
	Prefeitura Municipal

	Ninheira
	Prefeitura Municipal

	Nova Módica
	Prefeitura Municipal

	Nova Ponte
	Prefeitura Municipal

	Nova Resende
	Prefeitura Municipal

	Nova Serrana
	Prefeitura Municipal

	Novo Cruzeiro
	Prefeitura Municipal

	Olímpio Noronha
	Prefeitura Municipal

	Oliveira Fortes
	Prefeitura Municipal

	Oratórios
	Prefeitura Municipal

	Ouro Preto
	Prefeitura Municipal

	Ouro Verde de Minas
	Prefeitura Municipal

	Paiva
	Prefeitura Municipal

	Paracatu
	Prefeitura Municipal

	Paraguaçu
	Prefeitura Municipal

	Paraisópolis
	Prefeitura Municipal

	Passa Quatro
	Prefeitura Municipal

	Passa Tempo
	Prefeitura Municipal

	Passos
	Prefeitura Municipal

	Paulistas
	Prefeitura Municipal

	Peçanha
	Prefeitura Municipal

	Pedra Azul
	Prefeitura Municipal

	Pedra do Indaiá
	Prefeitura Municipal

	Pedra Dourada
	Prefeitura Municipal

	Pedrinópolis
	Prefeitura Municipal

	Pedro Leopoldo
	Prefeitura Municipal

	Pequeri
	Prefeitura Municipal

	Perdizes
	Prefeitura Municipal

	Pescador
	Prefeitura Municipal

	Piedade de Caratinga
	Prefeitura Municipal

	Piedade de Ponte Nova
	Prefeitura Municipal

	Piedade do Rio Grande
	Prefeitura Municipal

	Piedade dos Gerais
	Prefeitura Municipal

	Pingo D’Água
	Prefeitura Municipal

	Piracema
	Prefeitura Municipal

	Pirajuba
	Prefeitura Municipal

	Piranga
	Prefeitura Municipal

	Pirapetinga
	Prefeitura Municipal

	Piraúba
	Prefeitura Municipal

	Pitangui
	Prefeitura Municipal

	Planura
	Prefeitura Municipal

	Poço Fundo
	Prefeitura Municipal

	Ponte Nova
	Prefeitura Municipal

	Porto Firme
	Prefeitura Municipal

	Pouso Alegre
	Prefeitura Municipal

	Pouso Alto
	Prefeitura Municipal

	Prata
	Prefeitura Municipal

	Pratápolis
	Prefeitura Municipal

	Presidente Juscelino
	Prefeitura Municipal

	Presidente Kubitschek
	Prefeitura Municipal

	Raul Soares
	Prefeitura Municipal

	Reduto
	Prefeitura Municipal

	Resende Costa
	Prefeitura Municipal

	Riacho dos Machados
	Prefeitura Municipal

	Rio Acima
	Prefeitura Municipal

	Rio Casca
	Prefeitura Municipal

	Rio do Prado
	Prefeitura Municipal

	Rio Espera
	Prefeitura Municipal

	Rio Manso
	Prefeitura Municipal

	Rio Paranaíba
	Prefeitura Municipal

	Rio Pardo de Minas
	Prefeitura Municipal

	Rio Piracicaba
	Prefeitura Municipal

	Rio Pomba
	Prefeitura Municipal

	Ritápolis
	Prefeitura Municipal

	Rodeiro
	Prefeitura Municipal

	Sabará
	Prefeitura Municipal

	Sabinópolis
	Prefeitura Municipal

	Salto da Divisa
	Prefeitura Municipal

	Santa Bárbara do Leste
	Prefeitura Municipal

	Santa Bárbara do Tugúrio
	Prefeitura Municipal

	Santa Cruz do Escalvado
	Prefeitura Municipal

	Santa Efigênia de Minas
	Prefeitura Municipal

	Santa Juliana
	Prefeitura Municipal

	Santa Luzia
	Prefeitura Municipal

	Santa Maria do Salto
	Prefeitura Municipal

	Santa Maria do Suaçuí
	Prefeitura Municipal

	Santa Rita de Ibitipoca
	Prefeitura Municipal

	Santa Rita de Minas
	Prefeitura Municipal

	Santana da Vargem
	Prefeitura Municipal

	Santana de Cataguases
	Prefeitura Municipal

	Santana do Deserto
	Prefeitura Municipal

	Santana do Garambéu
	Prefeitura Municipal

	Santana do Jacaré
	Prefeitura Municipal

	Santana do Manhuaçu
	Prefeitura Municipal

	Santana dos Montes
	Prefeitura Municipal

	Santo Antônio do Grama
	Prefeitura Municipal

	Santo Antônio do Itambé
	Prefeitura Municipal

	Santo Antônio do Jacinto
	Prefeitura Municipal

	Santo Antônio do Monte
	Prefeitura Municipal

	Santo Hipólito
	Prefeitura Municipal

	São Bento do Abade
	Prefeitura Municipal

	São Brás do Suaçuí
	Prefeitura Municipal

	São Francisco
	Prefeitura Municipal

	São Francisco de Sales
	Prefeitura Municipal

	São Geraldo da Piedade
	Prefeitura Municipal

	São Gonçalo do Pará
	Prefeitura Municipal

	São Gonçalo do Rio Preto
	Prefeitura Municipal

	São Gonçalo do Sapucaí
	Prefeitura Municipal

	São Gotardo
	Prefeitura Municipal

	São João Batista do Glória
	Prefeitura Municipal

	São João da Mata
	Prefeitura Municipal

	São João da Ponte
	Prefeitura Municipal

	São João do Manteninha
	Prefeitura Municipal

	São João do Paraíso
	Prefeitura Municipal

	São João Evangelista
	Prefeitura Municipal

	São José da Lapa
	Prefeitura Municipal

	São José da Safira
	Prefeitura Municipal

	São José do Jacuri
	Prefeitura Municipal

	São José do Mantimento
	Prefeitura Municipal

	São Lourenço
	Prefeitura Municipal

	São Pedro da União
	Prefeitura Municipal

	São Pedro dos Ferros
	Prefeitura Municipal

	São Roque de Minas
	Prefeitura Municipal

	São Sebastião do Maranhão
	Prefeitura Municipal

	São Sebastião do Oeste
	Prefeitura Municipal

	São Sebastião do Rio Verde
	Prefeitura Municipal

	São Tiago
	Prefeitura Municipal

	São Tomé das Letras
	Prefeitura Municipal

	Sapucaí-Mirim
	Prefeitura Municipal

	Sardoá
	Prefeitura Municipal

	Senador Cortes
	Prefeitura Municipal

	Senador José Bento
	Prefeitura Municipal

	Senador Modestino Gonçalves
	Prefeitura Municipal

	Senhora de Oliveira
	Prefeitura Municipal

	Senhora do Porto
	Prefeitura Municipal

	Seritinga
	Prefeitura Municipal

	Serra dos Aimorés
	Prefeitura Municipal

	Serrania
	Prefeitura Municipal

	Serranos
	Prefeitura Municipal

	Serro
	Prefeitura Municipal

	Silveirânia
	Prefeitura Municipal

	Silvianópolis
	Prefeitura Municipal

	Simonésia
	Prefeitura Municipal

	Sobrália
	Prefeitura Municipal

	Soledade de Minas
	Prefeitura Municipal

	Tabuleiro
	Prefeitura Municipal

	Taiobeiras
	Prefeitura Municipal

	Taparuba
	Prefeitura Municipal

	Tarumirim
	Prefeitura Municipal

	Teófilo Otoni
	Prefeitura Municipal

	Timóteo
	Prefeitura Municipal

	Tiros
	Prefeitura Municipal

	Tocantins
	Prefeitura Municipal

	Toledo
	Prefeitura Municipal

	Tombos
	Prefeitura Municipal

	Três Corações
	Prefeitura Municipal

	Três Marias
	Prefeitura Municipal

	Três Pontas
	Prefeitura Municipal

	Tumiritinga
	Prefeitura Municipal

	Tupaciguara
	Prefeitura Municipal

	Turvolândia
	Prefeitura Municipal

	Ubá
	Prefeitura Municipal

	Ubaí
	Prefeitura Municipal

	Ubaporanga
	Prefeitura Municipal

	Uberlândia
	Prefeitura Municipal

	Umburatiba
	Prefeitura Municipal

	União de Minas
	Prefeitura Municipal

	Urucânia
	Prefeitura Municipal

	Urucuia
	Prefeitura Municipal

	Vargem Alegre
	Prefeitura Municipal

	Vargem Bonita
	Prefeitura Municipal

	Varginha
	Prefeitura Municipal

	Várzea da Palma
	Prefeitura Municipal

	Varzelândia
	Prefeitura Municipal

	Vazante
	Prefeitura Municipal

	Verdelândia
	Prefeitura Municipal

	Veríssimo
	Prefeitura Municipal

	Vermelho Novo
	Prefeitura Municipal

	Vespasiano
	Prefeitura Municipal

	Virgínia
	Prefeitura Municipal

	Virginópolis
	Prefeitura Municipal

	Virgolândia
	Prefeitura Municipal

	Visconde do Rio Branco
	Prefeitura Municipal

	Visconde do Rio Branco
	Prefeitura Municipal

	Volta Grande
	Prefeitura Municipal

	Wenceslau Braz
	Prefeitura Municipal

	INSPEÇÕES EXTRAORDINÁRIAS

	Abaeté
	Prefeitura Municipal

	Albertina
	Prefeitura Municipal

	Alpercata
	Prefeitura Municipal

	Alvarenga
	Prefeitura Municipal

	Arinos
	Prefeitura Municipal

	Belo Horizonte
	Prefeitura Municipal  (Unimed)

Câmara Municipal     (Unimed)

	Belo Horizonte
	BHTRANS

	Belo Horizonte
	Prefeitura Municipal (Projeto Olho Vivo)

	Belo Horizonte
	Superintendência de Limpeza Urbana (SLU)

	Belo Oriente
	Prefeitura Municipal

Câmara Municipal

	Berizal
	Prefeitura Municipal

	Betim
	Câmara Municipal

	Bicas
	Prefeitura Municipal

	Bocaiúva
	Prefeitura Municipal

Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE)

	Brumadinho
	Prefeitura Municipal

	Buritizeiro
	Prefeitura Municipal

	Cachoeira de Minas
	Prefeitura Municipal

	Cajuri
	Câmara Municipal

	Cambuquira
	Prefeitura Municipal

	Carmo do Cajuru
	Prefeitura Municipal

	Carmo do Rio Paranaíba
	Câmara Municipal

	Congonhas do Norte
	Prefeitura Municipal

	Contagem
	Prefeitura Municipal

Fundação de Assistência Médica e Urgência de Contagem (FAMUC)

	Coqueiral
	Prefeitura Municipal

	Coronel Fabriciano
	Prefeitura Municipal

	Cruzília
	Câmara Municipal

	Extrema
	Câmara Municipal

	Felício dos Santos
	Prefeitura Municipal

	Formiga
	Prefeitura Municipal

Câmara Municipal

Serviço Autônomo de Água e Esgoto (SAAE)

	Governador Valadares
	Fundação de Serviços e Obras Sociais (FUSOBRAS)

	Guaraciaba
	Prefeitura Municipal

	Guaranésia
	Prefeitura Municipal

	Guiricema
	Prefeitura Municipal

	Gurinhatã
	Prefeitura Municipal

	Heliodora
	Prefeitura Municipal

	Ibiá
	Prefeitura Municipal

	Januária
	Prefeitura Municipal

Fundo Municipal de Saúde

	Lagoa da Prata
	Prefeitura Municipal

	Lagoa Dourada
	Prefeitura Municipal

	Lajinha
	Prefeitura Municipal

	Lavras 
	Prefeitura Municipal

	Manhuaçu
	Prefeitura Municipal

	Mário Campos
	Prefeitura Municipal

	Martinho Campos
	Prefeitura Municipal

	Montalvânia
	Prefeitura Municipal

Câmara Municipal

	Pequi
	Prefeitura Municipal

	Poços de Caldas
	Prefeitura Municipal

Departamento Municipal de Eletricidade

Departamento Municipal de Água e Esgoto

	Poços de Caldas
	Prefeitura Municipal

	Porto Firme
	Prefeitura Municipal

	Raposos
	Prefeitura Municipal

	Ribeirão das Neves
	Prefeitura Municipal

	Rio Doce
	Prefeitura Municipal

	Rochedo de Minas
	Prefeitura Municipal

	Santa Cruz de Salinas
	Prefeitura Municipal

	Santo Antônio do Grama
	Prefeitura Municipal

	São Gotardo
	Prefeitura Municipal

Câmara Municipal

	São João da Mata
	Prefeitura Municipal

	São João Nepomuceno
	Prefeitura Municipal

	São Sebastião do Paraíso
	Prefeitura Municipal

	São Tomé das Letras
	Prefeitura Municipal

	São Tiago
	Prefeitura Municipal

	São Vicente de Minas
	Prefeitura Municipal

	Sete Lagoas
	Prefeitura Municipal

	Sete Lagoas
	Associação dos Municípios da Microrregião do Alto Rio das Velhas (AMAV)

	Tabuleiro
	Prefeitura Municipal

	Timóteo
	Prefeitura Municipal

Câmara Municipal

	Turmalina
	Prefeitura Municipal

	Ubá
	Prefeitura Municipal

	Ubaporanga
	Prefeitura Municipal

	Veríssimo
	Prefeitura Municipal

	Vespasiano
	Prefeitura Municipal

	Vespasiano
	Prefeitura Municipal

	Vieiras
	Prefeitura Municipal

	INSPEÇÕES ESPECIAIS

	Almenara
	Prefeitura Municipal

	Alterosa
	Prefeitura Municipal

	Angelância
	Prefeitura Municipal

	Antônio Prado de Minas
	Prefeitura Municipal

	Boa Esperança
	Prefeitura Municipal

	Cambuquira
	Prefeitura Municipal

	Divino
	Prefeitura Municipal

	Gouveia
	Prefeitura Municipal

	Luminárias
	Prefeitura Municipal

	Mar de Espanha
	Prefeitura Municipal

	Marilac
	Prefeitura Municipal

	Monsenhor Paulo
	Prefeitura Municipal

	Pequeri
	Prefeitura Municipal

	Santana do Garambéu
	Prefeitura Municipal

	Urucânia
	Prefeitura Municipal


Fonte: DAE

Foram realizadas, ainda, Tomadas de Contas nos seguintes, cujas prestações de contas não haviam sido apresentadas pelas respectivas Câmaras Municipais: Camacho, Carvalhópolis, Coluna, Conceição da Barra de Minas, Divino das Laranjeiras, Divisa Nova, Guapé, Guaranésia, Itumirim, Jaguaraçu, Natércia, Passa Quatro, Peçanha, Poço Fundo, Presidente Kubitschek, Rio Casca, Santa Bárbara do Tugúrio, São Brás do Suaçuí, Turvolândia e Umburatiba.

As Tabelas 6 e 7 apresentam as auditorias e inspeções realizadas com o objetivo de proceder à coleta de documentos e/ou informações referentes à legalidade dos atos de admissão de pessoal e concessão de aposentadoria, reforma e pensão.

Tabela 6
Inspeções / Auditorias Municipais - Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão

	Município
	Órgão/Entidade
	Finalidade

	Abaeté
	Prefeitura Municipal 
	Examinar matéria relativa a atos de admissão de pessoal.

	Açucena
	Prefeitura Municipal 

Câmara Municipal
	Examinar Quadro de Pessoal em 30/04/2005.

	Albertina
	Prefeitura Municipal 
	Examinar matéria relativa a atos de admissão de pessoal.

	Alterosa
	Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
	Examinar Quadro de Pessoal em 31/07/2005.

	Alvarenga
	Prefeitura Municipal 
	Examinar matéria relativa a atos de admissão de pessoal.

	Araguari
	Prefeitura Municipal 

Câmara Municipal
	Examinar matéria relativa a atos de admissão de pessoal, posição em 31/03/2005.

	Brumadinho
	Prefeitura Municipal 
	Examinar matéria pertinente a atos de admissão de pessoal.

	Cachoeira de Minas
	Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
	Examinar matéria relativa a atos de admissão de pessoal e aposentadoria de servidores.

	
Campestre
	Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
	Examinar matéria relativa a atos de admissão de pessoal.

	Carlos Chagas
	Prefeitura Municipal 
	Examinar matéria relativa a atos de admissão de pessoal, com ênfase para o Quadro de Pessoal em 31/03/2005.

	Caraí
	Prefeitura Municipal 

Câmara Municipal
	Examinar Quadro de Pessoal em 31/07/2005.

	Cipotânea
	Prefeitura Municipal 
	Examinar atos de admissão dos servidores, relativos ao quadro de pessoal em 31/10/2005.

	Congonhas do Norte
	Prefeitura Municipal 
	Examinar matéria relativa a atos de admissão de pessoal.

	Contagem
	Fundação de Assistência Médica e Urgência de Contagem (FAMUC) 
	Examinar matéria relativa a atos de admissão de pessoal.

	Coqueiral
	Prefeitura Municipal 
	Examinar matéria relativa a atos de admissão e aposentadoria de servidores.

	Cruzília
	Câmara Municipal 
	Examinar matéria pertinente a atos de admissão de pessoal.

	Elói Mendes
	Prefeitura Municipal

Câmara Municipal
	Examinar Quadro de Pessoal em 31/05/2005.

	Espera Feliz
	Prefeitura Municipal 
	Examinar matéria relativa a atos de admissão de pessoal.

	Extrema
	Câmara Municipal 
	Examinar matéria pertinente a Atos de Admissão, posição em 28/02/2005..

	Formiga
	Prefeitura Municipal

Câmara Municipal

Serviço Autônomo de Água e Esgoto
	Examinar matéria pertinente a atos de admissão de pessoal, com ênfase para o Quadro de Pessoal em 31/03/2005.

	Guaraciaba
	Prefeitura Municipal 
	Examinar matéria pertinente a atos de admissão de pessoal.

	Gurinhatã
	Prefeitura Municipal 
	Examinar matéria relativa a atos de admissão e aposentadoria de servidores.

	Iturama
	Prefeitura Municipal 

Câmara Municipal
	Examinar Quadro de Pessoal em 30/06/2005.

	Lajinha
	Prefeitura Municipal 
	Examinar atos de admissão dos servidores, relativos ao quadro de pessoal.

	Manhuaçu
	Prefeitura Municipal 
	Examinar matéria relativa a atos de admissão de pessoal.

	Mariana
	Prefeitura Municipal 
	Complementar instrução processual relativa a  matéria de atos de admissão.

	Matutina
	Prefeitura Municipal 

Câmara Municipal
	Examinar quadro de pessoal em 31/08/2005.

	Nepomuceno
	Prefeitura Municipal 

Câmara Municipal
	Examinar Quadro de Pessoal em 31/05/2005.

	Poços de Caldas
	Prefeitura Municipal 
	Examinar matéria relativa a atos de admissão de pessoal.

	Ritápolis
	Prefeitura Municipal 

Câmara Municipal
	Examinar Quadro de Pessoal em 28/02/2005.

	Santana dos Montes
	Prefeitura Municipal 

Câmara Municipal
	Examinar Quadro de Pessoal em 30/04/2005.

	Santa Bárbara
	Prefeitura Municipal 

Câmara Municipal
	Examinar Quadro de Pessoal em 28/02/2005.

	São Domingos do Prata
	Prefeitura Municipal 
	Examinar matéria relativa a atos de admissão de pessoal.

	São Tiago
	Prefeitura Municipal 
	Examinar matéria relativa a atos de admissão de pessoal.

	Tabuleiro
	Prefeitura Municipal 
	Examinar matéria relativa a atos de admissão de pessoal.

	Vargem Bonita
	Prefeitura Municipal 

Câmara Municipal
	Examinar Quadro de Pessoal em 28/02/2005 e matéria relativa a atos de admissão de pessoal.


Fonte: DAARP.

Tabela 7

Inspeções / Auditorias Estaduais - Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão

	Município
	Órgão/Entidade
	Finalidade

	Belo Horizonte
	Administração de Estádios do Estado de Minas Gerais (ADEMG)
	Instrução para o preenchimento de formulários referentes ao Quadro de Pessoal da entidade em 31/08/2005.

	Belo Horizonte
	Entidades Minas Gerais Participações S/A (MGI)
	Coleta e exame dos documentos referentes ao Quadro de Pessoal da entidade em 31/07/2005.

	Belo Horizonte
	Fundação João Pinheiro
	Exame do Quadro de Pessoal da entidade com posição em 31/07/2005.

	Belo Horizonte
	Imprensa Oficial
	Instrução para preenchimento de formulários e exame do Quadro de Pessoal da entidade em 31/08/2005.

	Belo Horizonte
	Secretaria de Estado da Comunicação Social
	Exame de documentos e informações relativos a Atos de Admissão dessa Secretaria, no período de 05/10/1988 a 31/12/1993.

	Belo Horizonte
	Secretaria     de        Estado          de Desenvolvimento Regional e Política Urbana
	Exame de documentos e informações relativos a Atos de Admissão da antiga Secretaria de Assuntos Municipais, no período de 05/10/1988 a 31/12/2002, e da Secretaria de Desenvolvimento Regional e Política Urbana, no período de 03/01/2003 a 31/12/2004.

	Belo Horizonte
	Secretaria de Estado de Governo (SEG, ex-SECOM)
	Coleta e exame de documentos e informações relativos a Atos de Admissão, no período de 05/10/1988 a 31/12/1993.

	Montes Claros
	Universidade Estadual de Montes Claros (UNIMONTES)
	Exame do Quadro de Pessoal em julho de 2005.


Fonte: DAARP.

A Tabela 8 demonstra a atuação da Equipe de Engenharia e Perícia no acompanhamento in loco e concomitante à execução de contratos de obra e serviços de engenharia.

Tabela 8

Inspeções / Auditorias Municipais - Atuação da Equipe de Engenharia e Perícia

	Município
	Órgão/Entidade 

	INSPEÇÕES ORDINÁRIAS

	Alfenas
	Prefeitura Municipal

	Araxá
	Prefeitura Municipal

	Barbacena
	Prefeitura Municipal

	Bocaiúva
	Prefeitura Municipal

	Cataguases
	Prefeitura Municipal

	Confins
	Prefeitura Municipal

	Governador Valadares
	Prefeitura Municipal

	Grupiara
	Prefeitura Municipal

	Guaxupé
	Prefeitura Municipal

	Itabira
	Prefeitura Municipal

	Ituiutaba
	Prefeitura Municipal

	João Monlevade
	Prefeitura Municipal

	Juiz de Fora
	Prefeitura Municipal

	Manhuaçu
	Prefeitura Municipal

	Ouro Preto
	Prefeitura Municipal

	Paracatu
	Prefeitura Municipal

	Ponte Nova
	Prefeitura Municipal

	Pouso Alegre
	Prefeitura Municipal

	Santa Bárbara
	Prefeitura Municipal

	Santa Luzia
	Prefeitura Municipal

	Sete Lagoas
	Prefeitura Municipal

	Teófilo Otoni
	Prefeitura Municipal

	Timóteo
	Prefeitura Municipal

	Três Corações
	Prefeitura Municipal

	Três Pontas
	Prefeitura Municipal

	Turmalina
	Prefeitura Municipal

	Ubá
	Prefeitura Municipal

	Vespasiano
	Prefeitura Municipal

	Viçosa
	Prefeitura Municipal


Fonte: CAEP

Com relação à Administração Estadual, a Equipe de Engenharia e Perícia procedeu a inspeções no Departamento Estadual de Rodagens (DER-MG), com a finalidade de verificar a execução dos contratos de manutenção e conservação rodoviária e outras obras relacionadas à manutenção funcional dos pavimentos,  nos municípios de Belo Horizonte, Itajubá, Formiga, Governador Valadares, Passos, Uberaba e João Pinheiro.

Em conformidade com o Plano de Cadastramento de Obras Paralisadas no Estado, foram realizadas, em 2005, visitas técnicas em 373 municípios e cadastradas 716 obras paralisadas.

2.2.3 Fiscalização do cumprimento da Lei de Responsabilidade Fiscal

O Tribunal de Contas realizou, durante o exercício de 2005, trabalhos específicos de exame dos instrumentos previstos na Lei de Responsabilidade Fiscal, abrangendo os limites das despesas com pessoal e com serviços de terceiros, das despesas previdenciárias, da dívida e operações de crédito, assim como restos a pagar, receita pública e renúncia de receita, além de questões relacionadas ao Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG) 2004/2007, à Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) e à Lei Orçamentária Anual (LOA), visando à emissão de relatórios quadrimestrais de acompanhamento.

A Comissão de Acompanhamento dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal dos Municípios procede à verificação concomitante da execução financeira, orçamentária e patrimonial dos 853 Municípios do Estado de Minas Gerais, por meio dos Relatórios Resumidos da Execução Orçamentária e de Gestão Fiscal enviados periodicamente (bimestral, quadrimestral ou semestralmente), ao Tribunal, por meio de Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo / Lei de Responsabilidade Fiscal (SIACE/LRF), via internet, em atendimento às normas contidas na Lei de Responsabilidade Fiscal, bem como na Instrução Normativa n. 05/2004.

O acompanhamento abrange a análise da Despesa Total com Pessoal, Despesa Líquida de Inativos e Pensionistas, Concessão de Garantias, Dívida Consolidada Líquida, Receita Corrente Líquida, dentre outros pontos.

São os resultados dessa verificação que subsidiam a formalização, pelo Tribunal de Contas, do alerta administrativo, quando ocorrem as hipóteses previstas nos incisos I a V, do § 1º, do artigo 59, da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

No exercício de 2005, a Comissão procedeu à elaboração e liberação dos relatórios evidenciando o levantamento da remessa dos dados relativos ao período da data-base de 31 de outubro de 2004 até a data-base de 31 de outubro de 2005.

2.3 Prestação de contas do Governador

A Constituição do Estado de Minas Gerais, em seu art. 76, inciso I, confere ao Tribunal a competência de apreciar as contas prestadas, anualmente, pelo Governador do Estado e sobre elas emitir parecer prévio, em sessenta dias, contados de seu recebimento.

O processo que trata das contas anuais prestadas pelo Governador é uma das matérias mais importantes entre as analisadas pelo Tribunal, durante o ano. A apreciação tem caráter geral e o objetivo de demonstrar se os balanços anuais do Estado refletem, adequadamente, a posição orçamentária, patrimonial e financeira em 31 de dezembro e se as operações estão de acordo com os princípios fundamentais de contabilidade aplicados à Administração Pública.

Para relatar a matéria, o Presidente do Tribunal designa Conselheiro-Relator que constitui comissão técnica especial, responsável pelo exame da prestação de contas. A comissão analisa os resultados da gestão anual, sob os aspectos orçamentário, financeiro e patrimonial, e elabora relatório conclusivo. Com base nesse trabalho, o Relator submete sua proposta de parecer prévio à discussão e votação pelos demais conselheiros, durante sessão extraordinária do Pleno. No parecer, o Tribunal pode recomendar a aprovação, aprovação com ressalva ou rejeição das contas à Assembléia Legislativa.

No exercício de 2005, a Comissão de Acompanhamento da Execução Orçamentária do Estado de Minas Gerais (CAEO), instituída pela Portaria Pres. n. 14/2004, concluiu seus trabalhos, com a elaboração do Relatório Técnico sobre as contas do Governo, do exercício de 2004, que subsidiou o voto de parecer prévio do Conselheiro Relator, Exm.º Sr. Sylo da Silva Costa. As referidas contas foram apreciadas em Sessão Extraordinária, realizada no dia 30/06/2005, tendo sido emitido parecer prévio pela sua aprovação. 

Foi designado Conselheiro-Relator para o acompanhamento da execução orçamentária do exercício de 2005 o Exm.º Sr. Simão Pedro de Toledo, que constituiu nova comissão técnica, instituída pelas Portarias Pres. n. 35/05, 40/05 e 57/05, publicadas no Diário Oficial de 11/03/2005, 02/04/2005 e 12/07/2005, respectivamente. Essa Comissão, de acordo com a linha de ação então definida, atuou em trabalhos de pesquisa e levantamento dos dados necessários à elaboração do Relatório Técnico relativo ao exercício de 2005.

2.4 Auditoria


Compete à Auditoria promover a instrução dos processos mencionados no art. 39 do Regimento Interno do Tribunal de Contas.

Compete-lhe, ainda, nos termos dos §§ 6º e 7º do art. 39 do Regimento Interno, emitir parecer coletivo sobre os processos referentes a contratos, convênios, acordos e instrumentos congêneres, incluídos os respectivos aditamentos, segundo valores fixados no referido artigo e sobre os processos licitatórios realizados pela modalidade Convite. São também objeto de parecer coletivo os processos relativos às prestações de contas oriundas dos instrumentos citados. 

2.5 Ministério Público junto ao Tribunal de Contas

Ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas, órgão detentor de independência funcional, compete atuar no âmbito do Tribunal, promovendo a defesa da ordem jurídica, do interesse público, da Administração e do Erário. Para tanto, exara pareceres nos processos em regular tramitação, bem como comparece a todas as sessões das Câmaras e do Tribunal Pleno.

Em 2005, foram examinados 37.263 processos nesse órgão ministerial.

Quanto aos julgados do Tribunal, cabe ao Ministério Público junto ao Tribunal de Contas zelar por sua execução, tomando as medidas para que as autoridades competentes, na forma da lei, promovam as ações judiciais necessárias. No exercício de 2005, foram encaminhados ofícios remetendo certidões relativas a multa à Advocacia Geral do Estado, totalizando um valor de R$ 742.634,94 (setecentos e quarenta e dois mil, seiscentos e trinta e quatro reais e noventa e quatro centavos).

Certidões de débito relativas a restituição aos cofres públicos foram encaminhadas aos entes jurisdicionados, titulares das quantias a serem ressarcidas, no valor total de R$ 10.950.155,38 (dez milhões, novecentos e cinqüenta mil, cento e cinqüenta e cinco reais e trinta e oito centavos).

Além das providências para a cobrança das multas e restituição apontadas, foram oficiadas 746 Promotorias de Comarcas do interior para acompanhamento das execuções das certidões de débito e análise de ilícitos nas áreas cível e penal. Foram examinados processos de diversas naturezas, para medidas legais cabíveis, tendo sido oficiados 468 promotores.

2.6 Processos examinados pelos Conselheiros

No exercício de 2005, foram examinados pelos Conselheiros Relatores 54.054 processos, para saneamento dos autos ou para apreciação pelo Tribunal Pleno ou Câmaras. 

2.7 Tribunal Pleno e Câmaras

2.7.1 Sessões

O Tribunal Pleno se reúne, ordinariamente, às quartas-feiras, às 14h, podendo, por convocação do Presidente ou por deliberação de 1/3 de sua composição, reunir-se extraordinariamente. As sessões da 1ª Câmara são realizadas às quintas-feiras, logo após o término da sessão da 3ª Câmara, que se inicia às 14h30min; as sessões da 2ª Câmara são realizadas às terças-feiras, logo após o término da sessão da 4ª Câmara, que tem início às 14h30min.

Em 2005, foram realizadas 37 sessões ordinárias, 1 sessão extraordinária e 1 sessão solene do Tribunal Pleno, bem como 130 sessões das Câmaras, cujas atas, publicadas, estão disponíveis no site do Tribunal.
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2.7.2 Processos apreciados ou julgados e decisões proferidas

As matérias submetidas à apreciação ou julgamento do Tribunal de Contas são protocolizadas e autuadas em processos distribuídos a um Conselheiro-Relator. Posteriormente, são os autos encaminhados diretamente com vista à Diretoria própria, à Auditoria e à Procuradoria. Colhidos os pronunciamentos dos órgãos do Tribunal e Procuradoria, os autos são conclusos ao Relator, que preside a instrução e determina as providências necessárias ao saneamento. Devidamente instruídos os autos, o Relator submete a matéria ao Tribunal Pleno ou às Câmaras, conforme arts. 40, 46, 47 e 48 do Regimento Interno.

No exercício de 2005, foram apreciados 25.118 processos, dos quais 386 assuntos administrativos, conforme Tabela 9.

Tabela 9
Processos Apreciados ou Julgados

	Natureza
	Tribunal Pleno
	1ª Câmara
	2ª Câmara
	3ª Câmara
	4ª Câmara
	Total

	Agravo
	
	
	2
	1
	
	3

	Aposentadoria/Apostila/Pensão/Reforma
	
	915
	2
	11.524
	10.362
	22.803

	Atos Admissão Movimentação Pessoal 
	
	4
	
	19
	36
	59

	Balanço Geral do Estado
	1
	
	
	
	2
	3

	Consulta
	199
	
	
	
	
	199

	Contrato/Convênio/Acordo/Termo Aditivo
	3
	
	67
	101
	99
	270

	Denúncia/Representação
	4
	16
	43
	
	
	63

	Incidente Uniformização Jurisprudência
	5
	
	
	
	
	5

	Inspeção/Auditoria 
	
	14
	13
	1
	3
	31

	Julgamento da Legalidade dos Atos das Desp. Municipais
	
	26
	
	
	
	26

	Levantamento de Fiança
	
	
	1
	
	
	1

	Licitação
	
	
	33
	
	
	33

	Prestação de Contas de Almoxarifado
	
	
	
	1
	1
	2

	Prestação de Contas de Convênio / Ordenadores
	
	2
	
	9
	5
	16

	Prestação de Contas de Exercício
	
	
	
	6
	8
	14

	Prestação de Contas Municipal 
	
	869
	
	
	
	869

	Processo Administrativo
	
	59
	142
	
	1
	202

	Recurso Administrativo
	11
	
	
	
	
	11

	Recurso de Reconsideração
	46
	6
	4
	2
	1
	59

	Recurso de Rescisão
	3
	
	
	
	
	3

	Recurso de Revisão
	42
	
	
	
	
	42

	Recurso Inominado
	1
	
	
	
	
	1

	Restituição de Caução
	
	
	1
	
	
	1

	Tomada de Contas       
	
	
	2
	1
	4
	7

	Tomada de Contas Especial
	
	2
	1
	2
	4
	9

	Assunto Administrativo
	386
	
	
	
	
	386

	Total
	701
	1.913
	311
	11.667
	10.526
	25.118


Fonte: Corregedoria.

[image: image11.png]A Bem Vindo ao Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais - Microsoft Internet Explorer

Arquive Edtar Exbir Favertos Femamentas Ajuda

-9 QR VETID-Ix-HE

=181

Endereso [&] hitp:/fuw tce.mg.gov.brf

o o Jwe

msn - [

1| Dousca < Prvmcader | Jopsies | (K popuns soueados 74) < - rimad

COMOTCE  piicado o dineira piblico.

= Acampanhamento Pracsssus dss prestspdas de
ortas

Muricipsis
Estaueis
= Remesz de Leis Muricipsis
Femessa
= Sistemas Disponibilizados 205 Jurisdicionsdos
SIACELRF
SIACEPCA
sican
SpE
SISOBRAS
= TCEMG Prests Cortas
Cargos
Despesas com Pessoal
Reltério de Gesta Fiscal
Reltério de Atividac Trinestral

TCE

‘Tribunal de Contas do
Estado de Minas Gerais
7 v oa0agia 1315 - Lixemburgo
BalaHorsonte - Minas Gatais CEF 50380000

Email:toemu@tce m.gov.or
Miapa o Site

TCEMG presta contas

Novidades do site

= SIACELRF Versdo 409 - 8 Atualiza
- 03062005 - USUARIOS QUE JA
ENVIARAM 0S DADOS DA DATA BASE
30042005 HAO PRECISAM FAZER HOVA
REMESSA. atentar para a5 alteragses ocoridas
3 partr s JANEIRDIZ008: o presnchiments
4 tels ‘RESTOS A PAGAR DE EXERCILIOS
ANTERIORES", passou a ser MENSAL; para os
municipios  que possuem Regime d
Pravidéncia Prépria houve modificagies nas
IELAS "DESPESA TOTAL COM PESSOAL
EXCLUSGES DE RECEITAS® e ‘RECEITAS
PREVIDENCIARIAS

= SISOBRAS - Nava Verséo - Liberag da
Remessa - Data Base de 3042005 - Data
Linite 15152005

lni?

€] et tce g, o b Siacefindessicebs. b

BRniciar || & ) (] = B 3% @ b || ByRelri. | Wrmicros...| & Rodvig..|[Elpemv...

[ iternet

RIMAREVUIZA 1241




[image: image8.wmf]701

1.913

311

11.667

10.526

Tribunal Plano

1ª Câmara

2ª Câmara

3ª Câmara

4ª Câmara

Processos Apreciados ou Julgados


2.7.3 Deliberações do Tribunal de Contas

Em todos os processos sujeitos a julgamento e referentes à fiscalização financeira, orçamentária, contábil e patrimonial e, ainda, nos recursos, o Tribunal delibera por acórdão, conforme dispõe o art. 111 do Regimento Interno; e, em consonância com o art. 109, as suas decisões são classificadas em preliminares, terminativas e definitivas.

O Tribunal emite parecer nas consultas, contas anuais do Governador do Estado e dos Prefeitos Municipais. Também emite parecer nos empréstimos e operações de crédito quando solicitado pela Assembléia Legislativa ou Câmaras Municipais.

Nos processos de tomada ou prestação de contas, as contas são julgadas regulares, regulares com ressalva ou irregulares, com fulcro no art. 145 do Regimento Interno.

Além das deliberações por acórdão e parecer, o Tribunal também delibera por provimento, quando a decisão se refere à economia interna; por instrução, para estabelecimento de recomendações; e por resolução, quando dispõe sobre matéria regimental ou de sua competência privativa.

No período, foram publicados 4.924 acórdãos.
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As deliberações do Tribunal de Contas e as atas das Sessões Plenárias e das Câmaras podem ser acessadas no site www.tce.mg.gov.br. 

Resoluções publicadas: 

· 01/2005 – altera os dias de funcionamento das Câmaras.

· 02/2005 – dá nova redação aos itens 8 e 9 do art. 3º, aos itens XLVII a LXIX do Anexo A e aos itens I, VII, VIII, IX, XVIII e XXVI a XLIII do Anexo B da Resolução 07/98, que dispõe sobre a organização, especificações e atribuições dos órgãos e cargos componentes da estrutura orgânica do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

· 03/2005 – dá nova redação aos artigos 1º, 2º, 3º, 10 e 14 da Resolução TC nº 04/95 (que dispõe sobre a concessão de diária a servidor do TCEMG).

· 04/2005 – altera o “caput” do art. 1º da Resolução TC 01/99 (que dispõe sobre a Comissão Permanente de Licitação do TCEMG).
· 05/2005 – indica os servidores que serão agraciados, em 2005, com a “Medalha Emílio Moura da Corte de Contas do Estado de Minas Gerais”.
· 06/2005 – altera o “caput” do art. 3º da Resolução TC 06/98, que regulamenta o pagamento de honorários a servidores do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, pelo exercício das atividades previstas no artigo 18, III, alíneas a, b e c da Resolução nº 08/74, de 15/08/74. 
· 07/2005 – dá a denominação de “Plenário Governador Milton Campos” à sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.
· 08/2005 – altera a forma do Anexo II da Resolução TC 06/2001, modificada pela Resolução 05/2004.
· 09/2005 – dá nova redação ao “caput”, aos parágrafos 1º e 2º e acrescenta dois parágrafos ao art. 211 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.
· 10/2005 – indica as autoridades e personalidades que serão agraciadas, em 2005, com o “Colar do Mérito da Corte de Contas Ministro José Maria de Alkimim”.
· 11/2005 – dá nova redação ao inciso XI do art. 40 e aos artigos 46 e 47 do Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais.

· 12/2005 – estabelece a lotação dos cargos de provimento em comissão, de recrutamento restrito, criados pela Lei 15.783, de 26/10/2005.

Instruções publicadas:

· 01/2005 - altera as Instruções Normativas TC 11/2002, 12/2002, 13/2004 e 14/2004 (que dispõem sobre a remessa ao TCEMG dos processos de aposentadoria e pensão da Administração Pública Municipal e dos de aposentadoria, reforma e pensão da Estadual).

· 02/2005 – altera a redação dos §§ 4º do art. 1º e 5º do art, 9º da Instrução Normativa TC 08/2004.  

· 03/2005 – acrescenta parágrafo único ao artigo 2º da Instrução Normativa nº 01/2002, que dispõe sobre a tomada de contas especial no âmbito da Administração direta e indireta, estadual e municipal.

· 04/2005 – altera a Instrução Normativa TC 08/2003, que estabelece normas de fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial nas Administrações direta e indireta dos municípios.  

· 05/2005 - dispõe sobre a apresentação e o recebimento das contas anuais prestadas pelo chefe do Poder Executivo Municipal.

· 06/2005 - dispõe sobre a apresentação e o recebimento das contas anuais dos Presidentes das Câmaras Municipais.

· 07/2005 - dispõe sobre a apresentação e o recebimento das prestações de contas anuais dos dirigentes das autarquias e fundações municipais regidas pela Lei Federal 4.320/64.

· 08/2005 - dispõe sobre a apresentação e o recebimento de prestação de contas anual de dirigente de instituto ou fundo gestor de regime próprio de previdência social regido pela Lei Federal 9.719/98.
· 09/2005 - dispõe sobre a remessa ao Tribunal de Contas do Estado, pelos municípios, dos Relatórios de Gestão Fiscal - R.G.F. - e Resumido da Execução Orçamentária - R.R.E.O. - e do Comparativo das Metas Bimestrais de Arrecadação previstos na Lei Complementar 101, de 04 de maio de 2000, por meio do Sistema Informatizado de Apoio ao Controle Externo - SIACE/LRF.
2.7.4 Sanções



Ao julgar as contas irregulares, havendo débito, o Tribunal determinará ao responsável que promova o recolhimento do respectivo valor, atualizado monetariamente, acrescido de juros de mora, podendo, ainda, aplicar-lhe multa prevista no art. 236 do Regimento Interno. A decisão do Tribunal de que resulte imputação de débito ou aplicação de multa tem eficácia de título executivo, conforme mandamento constitucional - art. 71, § 3º, da Constituição Federal e art. 76, § 3º da Constituição Mineira. No exercício de 2005, foram notificados 1.050 gestores para pagamento de multas e restituições.

Não havendo débito, mas caracterizada qualquer das ocorrências previstas no art. 145, inciso III, alíneas a e b, o Tribunal poderá aplicar multa ao responsável, nos termos previstos no inciso I do art. 236 do Regimento Interno.

As sanções aplicadas durante o exercício de 2005 estão apresentadas nas Tabelas 10 e 11.

Tabela 10
Certidões Encaminhadas aos Interessados

	Natureza
	Quant.
Certidões
	Quant.
Processos
	Número de
Responsáveis
	Aplicação
de Multa
(R$)
	Imputação de Débito

(R$)

	
	
	
	Multa
	Restituição
	
	

	Assunto Administrativo
	203
	203
	203
	–
	228.732,19
	–

	Aposentadoria
	1
	1
	1
	–
	462,25
	–

	Auditoria
	2
	1
	1
	1
	3.974,99
	36.940,36

	Contrato
	1
	1
	1
	–
	557,51
	–

	Denúncia
	29
	20
	22
	7
	25.428,69
	382.913,51

	Julgamento Legalidade dos Atos das Despesas Municipais
	38
	16
	11
	27
	5.813,81
	314.025,70

	Multa Administrativa
	151
	152
	151
	–
	224.249,57
	–

	Prestação de Contas Municipal
	321
	53
	20
	301
	18.496,85
	1.460.196,98

	Processo Administrativo/Relatório de Inspeção
	161
	77
	74
	87
	88.648,52
	1.804.755,62

	Processo Administrativo/Relatório de Inspeção/Licitação
	7
	6
	7
	–
	5.988,80
	–

	Relatório de Inspeção Extraordinária
	11
	7
	9
	2
	29.173,65
	218.785,22

	Relatório de Inspeção – Licitação
	121
	91
	120
	1
	136.083,65
	214.671,62

	Recurso
	1
	1
	1
	–
	1.007,30
	–

	Tomada de Contas
	3
	3
	–
	3
	–
	28.314,56

	Total
	1.050
	632
	621
	429
	768.617,78
	4.460.603,57


Fonte: Secretaria‑Geral – Comissão de Liquidação, Controle e Expedição de Certidão de Débito e Multa 

Tabela 11
Certidões Encaminhadas ao Ministério Público Junto ao Tribunal para medidas legais cabíveis

	Natureza
	Quant.
Certidões
	Quant.
Processos
	Número de
Responsáveis
	Aplicação
de Multa
(R$)
	Imputação de Débito

(R$)

	
	
	
	Multa
	Restituição
	
	

	Assunto Administrativo
	226
	226
	226
	–
	273.167,44
	–

	Auditoria
	2
	2
	1
	1
	635,79
	76.749,25

	Balanço Geral
	2
	1
	2
	–
	3.340,98
	–

	Convênio
	1
	1
	–
	1
	–
	10.719,90

	Denúncia
	27
	21
	13
	14
	44.498,06
	1.326.823,04

	Julgamento Legalidade dos Atos das Despesas Municipais
	14
	11
	6
	8
	3.383,43
	704.386,66

	Multa Administrativa
	18
	18
	18
	–
	24.414,20
	–

	Pedido de Auditoria
	3
	2
	2
	1
	6.154,07
	37.439,74

	Prestação de Contas Municipal
	298
	61
	41
	257
	210.273,25
	2.207.198,66

	Relatório de Inspeção
	132
	56
	42
	90
	39.083,73
	14.373.911,09

	Relatório de Inspeção/Licitação
	130
	113
	122
	8
	180.682,60
	3.767.682,64

	Relatório Inspeção Extraordinária
	8
	6
	5
	3
	16.313,94
	267.560,88

	Representação
	2
	2
	2
	–
	1.642,16
	–

	Tomada de Contas 
	4
	3
	1
	3
	628,28
	15.540,98

	Total
	867
	523
	481
	386
	804.217,93
	22.788.012,84


Fonte: Secretaria‑Geral – Comissão de Liquidação, Controle e Expedição de Certidão de Débito e Multa.

2.7.5 Citações, intimações e notificações

Com a finalidade de constituir a relação processual e de cientificar o responsável, sob as penas da lei, a prestar informações, a exibir documentos e a defender-se, foram expedidos, no exercício de 2005, 16.468 ofícios via postal, realizadas 497 notificações pessoais por intermédio de Oficial Instrutivo e publicados no “Minas Gerais” 483 editais de citação/notificação, nos termos dos arts. 211, 229, 230 e 269, do Regimento Interno, conforme demonstra a Tabela 12.

Tabela 12
Citações, Intimações e Notificações

	Forma
	Tribunal Pleno
	1ª Câmara
	2ª Câmara
	3ª Câmara
	4ª Câmara
	Total

	Por ofício
	1.849
	9.201
	4.051
	706
	661
	16.468

	Por Oficial Instrutivo
	–
	–
	53
	234
	210
	497

	Por edital de notificação/citação
	131
	245
	81
	12
	14
	483

	Total
	1.980
	9.446
	4.185
	952
	885
	17.448


Fonte: Secretaria‑Geral e Secretarias das Câmaras.

3 Escola de Contas e Capacitação Prof. Pedro Aleixo

A Escola de Contas e Capacitação Professor Pedro Aleixo, considerando a importância das ações de capacitação para o alcance dos objetivos institucionais, promoveu, durante o exercício de 2005, estudos visando alinhar suas ações às diretrizes estabelecidas no Planejamento Estratégico do TCEMG para o período 2004-2008. 

Uma das ações de impacto para o desempenho institucional é o Programa de Pós-Graduação, promovido pela Escola de Contas em parceria com a PUC-MG. No exercício de 2005, 77 alunos concluíram o XI Curso de Especialização em Controle Externo e 24, o II Curso de Especialização em Contabilidade e Finanças Públicas. Para o exercício de 2006 foram aprovados os seguintes projetos pedagógicos, resultado de estudos e pesquisas promovidos pela Escola de Contas, levando em conta a Estratégia “Aprimorar o Exercício do Controle Externo”, constante do Planejamento Estratégico do Tribunal:

· I Curso de Especialização e Capacitação em Controle Externo da Gestão Pública Contemporânea;

· I Curso de Especialização e Capacitação em Avaliação dos Resultados da Gestão Pública (Auditoria Operacional);

· III Curso de Especialização e Capacitação em Contabilidade Pública.

Merece destaque a realização, no exercício de 2005, dos Cursos de “Gestão Pública Contemporânea e Organização Administrativa”, “Consolidação de Balanços Governamentais” e “Processo Disciplinar”, este último em parceria com a Auditoria Geral do Estado, bem como do ciclo de palestras sobre “Ética na Gestão Pública”, em parceria com a Fundação João Pinheiro. Ressalte-se, ainda, a participação da Escola de Contas no desenvolvimento e organização do Painel sobre Parcerias Público-Privadas, realizado em setembro por ocasião das comemorações dos 70 anos do TCEMG. 

As ações pedagógicas direcionadas aos entes jurisdicionados  também mereceram atenção especial no exercício de 2005, com a participação do Tribunal de Contas, em parceria com a Associação Mineira de Municípios, em  três grandes seminários:

· Seminário de Controle Interno;

· Seminário de Licitação e Contrato Administrativo;

· Seminário de Controle Interno Municipal - este, com a participação do Tribunal de Contas da União, da Auditoria Geral do Estado de Minas Gerais e da Controladoria Geral da União.



Durante o exercício de 2005, diversas palestras em órgãos e entidades públicas e em instituições de ensino foram ministradas por servidores do Tribunal de Contas. Dentre os principais temas abordados, tem-se Tomada de Contas Especial, Licitações e Convênios, Responsabilidade Fiscal, Obras Públicas e Exercício do Controle Externo.



Finalmente, como importante instrumento de capacitação e de intercâmbio de informações e experiências, ressalta-se a participação dos servidores do Tribunal em diversos eventos e cursos externos, contribuindo para a atualização em matérias afetas ao exercício do controle externo e a gestão no âmbito do TCEMG, com destaque, dentre outros, para os temas Capacitação no Setor Público, Direito Administrativo e Reforma do Estado, Análise e Mensuração de Resultados em Comunicação Interna, Contratualização e Parceirização na Administração Pública,  Auditoria Operacional, Previdência Social dos Servidores Públicos Civis, Obras Públicas e Compras Governamentais.
4 Tecnologia da Informação

Voltado para o desenvolvimento de uma cultura informacional destinada a proporcionar os meios necessários ao atendimento de suas demandas internas e externas, o Tribunal de Contas investiu, durante o exercício de 2005, no aprimoramento de seus técnicos e de seu parque tecnológico, na busca pela celeridade e eficiência no controle externo.

Dentre as atribuições da Diretoria de Informática, destaca-se a disponibilização de consultas a sistemas e a bancos de dados de outros órgãos e instituições, objetivando subsidiar os pareceres das diretorias técnicas da Casa.    

Paralelamente à atualização sistemática dos grandes sistemas já implantados no Tribunal, como  o “siace-pca”, “siace-lrf” e “siace/pca x siace/lrf”, novos programas foram desenvolvidos, durante o exercício de 2005. Merece destaque a disponibilização do “sisobras - sistema de cadastramento de obras paralisadas”, que permite aos gestores municipais informarem sobre as obras paralisadas em seu município. A partir desse sistema e buscando ampliar a comunicação existente entre o Tribunal e a sociedade, foram disponiblizados, via web, o “Programa Obra Cidadã” e o “relatório de obras inacabadas”. O primeiro disponibiliza formulário que permite a qualquer cidadão cadastrar obras públicas paralisadas no Estado; e o segundo, acessar o relatório dessas obras paralisadas. 

5 Atividades administrativas

5.1 Planejamento e Desenvolvimento Organizacional

O Núcleo de Planejamento e Desenvolvimento Organizacional, no desempenho de suas atribuições, deu continuidade à coordenação das atividades de implementação do Plano Estratégico aprovado pelo Tribunal para o período 2004-2008. 

Com a participação de consultoria externa, foram realizadas, com os responsáveis pelas Estratégias, reuniões de acompanhamento dos Projetos e Planos de Ação, visando à consecução dos objetivos definidos durante a Formulação Estratégica. 

No exercício de 2005, foram priorizados procedimentos para implementação do Sistema de Gerenciamento para Resultados na Diretoria de Análise Formal de Contas – DAC e na Diretoria de Análise de Atos de Admissão, Aposentadoria, Reforma e Pensão - DAARP.  Foram concluídos Planos de Ação para todas as unidades dessas Diretorias, a partir de reuniões que contaram com a participação dos Diretores, dos Coordenadores e de todos os servidores das áreas envolvidas, quando foram discutidos os principais problemas dos setores, suas causas e as ações necessárias para o aprimoramento dos serviços. Procedeu-se, ainda, à implementação de Gestão à Vista e de Acompanhamento e Avaliação de Resultados, de forma a assegurar o alcance das metas a partir da padronização de procedimentos e do monitoramento pelos indicadores definidos, realizando-se ajustes e incluindo novas ações, quando necessário.

Foi Iniciada, ainda, na DAC e na DAARP, a implementação do Manual de Gerenciamento para Resultados, que fornecerá subsídios para a melhoria da rotina do dia-a-dia e o aperfeiçoamento das atividades em todo o Tribunal.

Durante o exercício de 2005, foi realizado treinamento dos responsáveis por Estratégias, bem como dos gestores e facilitadores do Tribunal, em Metodologia para Gerenciamento, incluindo Acompanhamento e Avaliação de Resultados.

Pode-se verificar que resultados quantificativos e qualitativos já vêm sendo atingidos nas áreas priorizadas, tais como redução do retrabalho, aumento de produtividade, diminuição significativa do volume de processos e maior comprometimento dos servidores para com as funções desempenhadas, o que resulta em melhor qualidade e agilidade do trabalho, possibilitando o alcance das metas nas várias unidades.

As atribuições desempenhadas pelo Núcleo de Planejamento, no exercício de 2005, compreenderam, ainda, tarefas relacionadas ao PROMOEX – Programa de Modernização do Controle Externo dos Estados e Municípios, que possibilitará a este Tribunal receber recursos do BID – Banco Interamericano de Desenvolvimento destinados ao aperfeiçoamento das atividades.

5.2 Promoex - Programa de Modernização do Sistema de Controle Externo 

A Portaria/PRES 65/05, publicada no “Minas Gerais” de 24/09/2005, instituiu o Projeto de Apoio à Modernização do Controle Externo - PROMOEX/MG, no âmbito do Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais, e estabeleceu a organização da Unidade de Execução Local - UEL, responsável pela coordenação e gerenciamento do Projeto. 

Os membros designados para a UEL participaram de treinamento e realizaram atividades diversas, tais como ajustes no Projeto inicial e elaboração de várias planilhas, a partir de diretrizes traçadas pelo Ministério do Planejamento, para atualização do Plano Operativo Anual – POA, com ênfase no ajuste das datas previstas para o desenvolvimento das ações dos subcomponentes e suas respectivas metas.

Finalmente foram elaborados os Termos de Referência – TORs, destinados a subsidiar os processos licitatórios relativos às aquisições de bens e serviços previstos no POA.

Todo o trabalho referente ao Projeto PROMOEX, realizado neste Tribunal, encontra-se em sintonia com o Plano Estratégico, instrumento de melhoria do desempenho institucional. 

5.3 Recursos orçamentários

Os recursos orçamentários aprovados para o Tribunal de Contas, no exercício financeiro de 2005, foram fixados em R$ 203.715.049,00 (duzentos e três milhões, setecentos e quinze mil e quarenta e nove reais), em conformidade com as diretrizes, os objetivos e as prioridades estabelecidas no Plano Plurianual de Ação Governamental (PPAG) e na Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO), observadas as normas da Lei Federal n. 4.320, de 17 de março de 1964, e da Lei Complementar Federal n. 101, de 4 de maio de 2000.

O controle e o acompanhamento da execução orçamentária são realizados por meio de relatórios obtidos junto ao Sistema Integrado de Administração Financeira (SIAFI), que possibilitam a programação dos recursos orçamentários para a cobertura de despesas de Pessoal, Outras Despesas Correntes e de Investimentos e, ainda, a compatibilização dos créditos autorizados com a despesa empenhada, com vistas a não exceder os limites estabelecidos na Lei de Responsabilidade Fiscal.

A Tabela 13 demonstra, de forma sucinta, a distribuição do orçamento do Tribunal e sua execução por grupo de despesa no exercício de 2005.

Tabela 13
Execução Orçamentária por Grupo de Despesa

	Discriminação
	Crédito Autorizado
(R$)
	Despesa Realizada
(R$)
	%

	Pessoal e Encargos Sociais
	176.102.399,00
	176.047.239,14
	99,97

	Outras Despesas Correntes
	26.919.830,00
	25.620.083,99
	95,17

	Investimentos
	692.820,00
	609.902,62
	88,03

	Total
	203.715.049,00
	202.277.225,75
	99,29


Fonte: Comissão de Planejamento e Orçamento do Tribunal de Contas.
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6 Divulgação institucional

O Tribunal de Contas, procurando maior proximidade com o público em geral, promove, sistematicamente, a divulgação de suas funções, competências e atividades desenvolvidas, por meio de veículos de comunicação, entre os quais se destacam a Revista do Tribunal, o jornal 

“Contas de Minas” e sua home page na Internet, que disponibiliza, entre outros, o programa “Fiscalizando com o TCE” e os Relatórios de Atividades Trimestrais e Anuais.

A Revista do Tribunal, editada trimestralmente, divulga artigos e pareceres doutrinários emitidos pelo Tribunal, publicações técnico-científicas relacionadas com a atividade pública e outras, relativas ao funcionamento do Tribunal, com a finalidade de facilitar o acesso dos administrados a matérias que buscam promover a excelência na administração pública. Merece destaque, no exercício de 2005, a edição da Revista n. 3/2005, comemorativa dos 70 anos do Tribunal de Contas.

O jornal “Contas de Minas”, de periodicidade trimestral, tem por objetivo informar ao público interno e externo sobre as atividades realizadas pelo Tribunal. É enviado para todos os Municípios mineiros e Câmaras Municipais e, desde que solicitado, aos demais órgãos e entidades das Administrações direta e indireta estadual e municipal sujeitos à atuação fiscalizadora do Tribunal de Contas. É também remetido a todos os Tribunais de Contas do Brasil, aos setores do próprio TCEMG e aos servidores aposentados.

A home page do Tribunal na Internet, www.tce.mg.gov.br, disponibiliza informações de interesse público, bem como alertas administrativos e alertas aos entes jurisdicionados, referentes a prazos a serem cumpridos no encaminhamento de informações à Corte de Contas. Estão disponíveis, ainda, Atas das Sessões Plenárias, consultas, exemplares da Revista do Tribunal, Relatórios de Atividades, dentre outras matérias, o que permite transparência quanto à atuação do Tribunal de Contas no desempenho das atividades de controle externo. 

O projeto fiscalizando com o tce fornece à sociedade as informações enviadas ao Tribunal pelos seus entes jurisdicionados. Tem por objetivo decodificar a linguagem técnica das finanças públicas para um nível de compreensão e clareza ao alcance da população. Os dados estão disponíveis no endereço fiscalizandocomtce@tce.mg.gov.br, ferramenta que permite, ainda, ao cidadão, informar sobre possíveis irregularidades na aplicação do dinheiro público. É a partir desse ícone que se tem acesso ao espaço do cidadão. Este espaço, criado para dar seqüência à proposta de transparência de dados adotada pelo Tribunal, disponibilizou, no exercício de 2005, dois novos recursos: o programa obra cidadã, que disponibiliza formulário de cadastramento de obras paralisadas nos municípios e de acesso livre ao cidadão; e o relatório de obras inacabadas, contendo as obras públicas paralisadas nos municípios mineiros.

Os servidores e os jurisdicionados têm à sua disposição a Biblioteca “Conselheiro Aloyzio Alves da Costa”, que fornece o suporte informacional necessário para a realização das pesquisas demandadas pelos setores do Tribunal, com a disponibilização do acervo bibliográfico, especializado nas áreas jurídica e contábil. A Biblioteca seleciona títulos a serem adquiridos para atualização do seu acervo, bem como procede à captação sistemática das leis orgânicas municipais, a fim de alimentar a Base de Legislação Municipal.

O Tribunal promove, ainda, eventos culturais voltados para os públicos interno e externo, que podem contar com o Espaço Cultural “Desembargador Affonso Teixeira Lages”, formado pelo Auditório “Vivaldi Moreira” e pela Galeria de Arte e Cultura: Salão Mestre de Piranga e Salão Inimá de Paula.

No exercício de 2005, foi dada seqüência ao “Projeto Memória do TCEMG”, que tem por objetivo resgatar a história do Tribunal de Contas, a partir da pesquisa, organização e divulgação de fatos e dados que contribuam para o fortalecimento da sua identidade.

São esses, em síntese, os dados de relevância decorrentes das atividades de natureza administrativa e do efetivo exercício do controle externo confiado ao Tribunal de Contas do Estado, no decurso do exercício de 2005, que compete a esta Presidência encaminhar à Assembléia Legislativa do Estado de Minas Gerais, consoante disciplina o art. 17, inciso XXV da Lei Complementar nº 33/94, c/c art. 76, § 4º da Constituição Mineira.




� EMBED MSGraph.Chart.5 \s ���





� EMBED MSGraph.Chart.5 \s ���





� EMBED MSGraph.Chart.5 \s ���





� EMBED MSGraph.Chart.5 \s ���








Exercício de 2005

1

_1200129612

_1200129789

_1200296488

_1200121410

